
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 401.379 - RJ (2017/0123883-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : I DE M C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ECA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE TRÁFICO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE  INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO.  
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1. A medida de internação foi imposta com fundamento na reiteração 
delitiva – responde por outro ato infracional semelhante, tráfico, 
cometido há menos de dois meses, procedimento no qual obteve 
liberdade provisória pela VIJ e na gravidade concreta do ato infracional 
– delito cometido em local dominado pelo Comando Vermelho, não 
havendo assim constrangimento a ser sanado.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  

Brasília, 12 de setembro de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por I de M C contra decisão monocrática de minha 

lavra que negou a ordem de habeas corpus, nos termos seguinte ementa (fl. 76):

HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO 
DE TRÁFICO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE  INTERNAÇÃO. 
REITERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Ordem denegada.

Alega o agravante que não pode servir de fundamento para a aplicação 

da medida socioeducativa de internação o simples fato de o delito ter sido 

cometido em local dominado por facção criminosa, visto que a maioria das 

pessoas de baixa renda da cidade do Rio de Janeiro vivem em favelas que são 

dominadas por facções, o que não as liga, obrigatoriamente, a alguma 

organização criminosa.

Afirma, ainda, que não há reiteração, pois o que consta dos autos é 

que o Agravante responde por outro ato infracional semelhante, que teria sido 

praticado recentemente, e do qual não há notícia do resultado. Ora, ausente o 

resultado do procedimento, não se pode liminarmente e sem qualquer respaldo, 

afirmar que o Agravante seja autor do fato (fl. 87/88).

Ao final, requer, o provimento do recurso para que seja afastada a 

medida de internação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR):  

A despeito das alegações da defesa, não lhe assiste razão.

Como disse na decisão ora agravada, a medida de internação foi 

imposta com fundamento na reiteração delitiva – responde por outro ato 

infracional semelhante, tráfico, cometido há menos de dois meses, 

procedimento no qual obteve liberdade provisória pela VIJ e na gravidade 

concreta do ato infracional – delito cometido em local dominado pelo 

Comando Vermelho, não havendo assim constrangimento a ser sanado.

Com efeito, consoante o majoritário entendimento desta Corte Superior, 

a hipótese constante do inciso II do art. 122 do ECA não exige, para sua 

configuração, o mínimo de duas sentenças impositivas de medidas 

socioeducativas anteriores. O juiz deve analisar as peculiaridades do caso 

concreto e as condições específicas do adolescente para definir se a reiteração 

está configurada e qual a melhor medida socioeducativa a ser aplicada (HC n. 

384.800/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/8/2017).

Urge acrescentar que, antes do julgamento do recurso de apelação 

impugnado neste habeas corpus, esta Sexta Turma já havia se manifestado a 

respeito da legalidade da internação do paciente nos autos do RHC n. 76.516/RJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0123883-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 401.379 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00878879320168190054  064062962016  64062962016  878879320168190054

EM MESA JULGADO: 12/09/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : I DE M C 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I DE M C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1633695 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2017 Página  4 de 4


